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ACÓRDÃO

APELAÇÃO  CÍVEL  - AÇÃO  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MATERIAL  E  MORAL   –   ANÚNCIO  DE
EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO – DIVULGAÇÃO
DE  ENTREGA  DE  ACADEMIA  DE  GINÁSTICA
EQUIPADA  POR  MEIO  DE  IMAGENS
PUBLICITÁRIAS –  AUSÊNCIA DE  POTENCIAL DE
INDUÇÃO  AO  ERRO  –  ALEGAÇÃO  DE
DESCUMPRIMENTO DA OFERTA – INCORRÊNCIA
–  DANO MORAL –  AUSÊNCIA DE ATO ILÍCITO –
IMPROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS – MANUTENÇÃO
DA SENTENÇA  -    DESPROVIMENTO DO APELO.

-  Não  se  verifica  a  existência  de  propaganda
enganosa, na forma do art. 37, § 1º, do CDC , vez que
a recorrida entregou a academia com equipamentos
de ginásticas.

- De mais disso, as imagens divulgadas da academia
de ginástica  são  meramente  ilustrativas,  não sendo
capaz de induzir  ao erro o consumidor e nem ficou
comprovado que tal espaço tenha sido decisivo para
aquisição do imóvel.

-  Assim,  não  resta  configurado  descumprimento
contratual, tendo em vista que o produto entregue à parte
autora atendeu o conteúdo descrito no anúncio
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-  Não há que se falar em dano moral, pois inexistiu
ato ilícito perpetrado pela empresa demandada.

                          VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  deste
Egrégio Tribunal de Justiça, à unanimidade de votos,  em negar provimento
ao apelo, nos termos do voto do relator e da certidão de fl. 167.                        

Relatório

Trata-se  de  Apelação  cível,  interposta  pelo  CONDOMÍNIO
RESIDENCIAL BOSQUE DAS ORQUÍDEAS, em face da sentença fls.113/115,
que julgou improcedente o pedido inicial, nos autos da Ação Indenização por
Danos  Material  e  Moral,  movida  pelo  recorrente  em  face  da  ECOMAX
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.

Na exordial, o apelante sustentou que os condôminos investiram
no empreendimento realizado pela recorrida adquirindo unidade residencial e,
para atrair os interessados, a incorporadora demandada não mediu esforços
em propaganda, tendo garantido em seus folhetos comerciais, dentre outros, o
benefício de academia de ginástica equipada. 

Argumentou  que  o  resultado  final  não  foi  o  esperado  pelos
condôminos,  vez  que  a  academia  de  ginástica  não  foi  entregue  como
prometido, se resumindo os equipamentos em duas esteiras, duas bicicletas
ergométricas e alguns pesos para musculação, os quais nem de longe cumpriu
o que determinava o anúncio. 

Argumentou,  ainda,  que  o  condomínio  teve  de  adquirir  os
equipamentos para atender as necessidades básicas dos proprietários, cujo
valor  foi  da  ordem  de  R$  74.645,54  (setenta  e  quatro  mil,  seiscentos  e
quarenta e cinco reais e cinquenta e quatro centavos). Ao final, pugnou pela
procedência do pedido com a condenação da recorrida em danos material e
moral.

Contestação  apresentada  às  fls.  52/64,  aduzindo  que  houve
inadequação da via eleita, vez que deveria a condomínio autor ter ajuizado a
competente  ação  de  obrigação  de  fazer,  ao  invés  de  ter  adquirido  os
equipamentos  e  requerer  a  devolução  dos  valores  pagos  pelos  mesmos.
Pugnou, ao final, pela total improcedência do pedido.

Impugnação à contestação (fls. 86/90).

Audiência de conciliação e instrução (fls. 95 e 111).

Sentença  às  fls.  1113/115  julgando  improcedente  o  pedido
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inicial, cuja parte dispositiva ficou assim redigida:

[…] Diante do exposto, por tudo o que dos autos consta e

com  supedâneo  nos  princípios  de  direito  que  regem  a

espécie, JULGO IMPROCEDENTE os pedidos contidos

na exordial, por ser medida de direito […]

Irresignado,  o  promovente  interpôs  recurso  de  apelação  (fls.
123/133) sustentando, em síntese, que houve desacerto na decisão recorrida,
ao  passo  que  ficou  patenteado   no  caderno  processual  a  propaganda
enganosa, quando a recorrida prometeu entregar uma academia de ginástica
equipada, e entregou uma sala com quatro máquinas, conforme documento de
fl. 15. Pugnou  pela reforma da sentença para julgar totalmente procedente a
ação, condenando a apelada ao pagamento das despesas com a aquisição
dos equipamentos de ginástica, além de danos morais.

Contrarrazões (fls. 139/147), pugnando pelo desprovimento do
apelo.

A Douta Procuradoria-Geral de Justiça, em seu parecer de fls.
152/157 emitiu parecer conclusivo pelo provimento do apelo.

É o relatório.

VOTO

I - PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. 

Conheço  o  recurso,  porquanto  presentes  os  requisitos
intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade recursal.

II – MÉRITO. 

A parte autora alega ter sido vítima de propaganda enganosa,
ao passo que a recorrida veiculou em encarte de propaganda que entregaria
academia de ginástica equipada e não cumpriu o prometido.

De fato, diz o art. 37 do Código de Defesa do Consumidor:

“Art. 37. É proibida toda publicidade enganosa ou abusiva.

§  1º.  É  enganosa  qualquer  modalidade  de  informação  ou
comunicação  de  caráter  publicitário,  inteira  ou  parcialmente
falsa, ou, por qualquer modo, mesmo por omissão, capaz de
induzir  em  erro  o  consumidor  a  respeito  da  natureza,
características,  qualidade,  quantidade,  propriedades,  origem,
preço e quaisquer outros dados sobre produtos e serviços”. 

Para que a publicidade caracterize um caráter enganoso não é
necessário  que  exista  um  dano  efetivo,  ou  seja,  consumado.  Exige-se
potencialidade suficiente para induzir o consumidor a erro. 

No presente  caso,  analisando os  documentos  acostados  aos
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autos, a peça publicitária produzida pela recorrente (fl.  22) não é capaz de
induzir  ao  erro  o  consumidor,  vez  que  trata-se  de  imagem  meramente
ilustrativa.

Com  efeito,  embora  tenha  constado  a  fotografia  de  uma
academia  de  ginástica  com  diversos  equipamentos,  o  próprio  material
publicitário de fls. 21 e 23, não descreve quais equipamentos irão compor o
aludido espaço.

Nesse  cenário,  a  propaganda veiculada  não  ostenta
potencialidade  para  distorcer  a  manifestação  de  vontade  do  consumidor  e
induzi-lo a erro, nem tampouco ficou comprovado que a aludida academia de
ginástica tenha sido decisiva para que a concretização da venda.

De mais disso, restou incontroverso nos autos que a apelada
entregou  a  academia  de  ginástica  com  equipamentos  básicos,  porém  o
recorrente  entende  que  os  mesmos  não  atendiam  as  necessidades  dos
condôminos e, por isso, entendeu por adquirir mais equipamentos para atender
as necessidades dos proprietários.

Logo,  a  alegação  de  que  os  equipamentos  da  academia  de
ginástica  entregues  ao  condomínio  não  atendem  as  necessidades  dos
condôminos, não dá azo a obrigação da empresa demandada em mobiliar a
academia  com  os  equipamentos  que  os  proprietários  entendem  como
essenciais para o uso regular dos equipamentos.

No caso vertente, não houve mesmo violação ao dever de bem
informar ao consumidor, nada justificando, portanto, a procedência do pedido,
até porque não houve nenhum fato concreto passível de revelar a existência
de alguma distorção advinda da publicidade em causa. 

Nesse sentido:

[…]  CONSUMIDOR.  RECURSO  INOMINADO.  ANÚNCIO  DE
ELETRODOMÉSTICO. INFORMAÇÃO NO RODAPÉ DE QUE A
IMAGEM  É  MERAMENTE  ILUSTRATIVA.  AUSÊNCIA  DE
POTENCIAL DE INDUÇÃO AO ERRO. PEDIDO DE TROCA DO
PRODUTO. IMPROCEDÊNCIA. SENTENÇA REFORMADA. 1.
A  ALEGAÇÃO  DE  QUE  O  PRODUTO  DIFERE  DA
FOTOGRAFIA CONSTANTE DO ENCARTE NÃO PROSPERA,
VEZ  QUE  O  PRÓPRIO  ENCARTE  INFORMA  EM  SEU
RODAPÉ  QUE  AS  IMAGENS  SÃO  MERAMENTE
ILUSTRATIVAS.  2.  ANALISANDO  OS  DOCUMENTOS
ACOSTADOS  AOS  AUTOS,  A  PEÇA  PUBLICITÁRIA
PRODUZIDA  PELA  RECORRENTE  NÃO  É  CAPAZ  DE
INDUZIR  AO  ERRO  O  CONSUMIDOR,  VEZ  QUE  AS
INFORMAÇÕES ESSENCIAIS DO PRODUTO SÃO DE FÁCIL
CONSTATAÇÃO:  HIDROLAVADORA  1400W  220V,  MARCA
SHULZ,  FL.  6.  3.  NÃO  RESTA  CONFIGURADO
DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL, TENDO EM VISTA QUE
O PRODUTO ENTREGUE À PARTE AUTORA ATENDEU O

Apelação Cível nº  0030138-84.2011.815.2001                                                                               



CONTEÚDO  DESCRITO  NO  ANÚNCIO.  4.  RECURSO
CONHECIDO E PROVIDO.

(TJ-DF - ACJ: 20130111761430 DF 0176143-15.2013.8.07.0001,
Relator:  LEANDRO  BORGES  DE  FIGUEIREDO,  Data  de
Julgamento:  29/04/2014,  1ª  Turma  Recursal  dos  Juizados
Especiais  Cíveis  e  Criminais  do  DF,  Data  de  Publicação:
Publicado no DJE : 06/05/2014 . Pág.: 337) (grifos acrescidos)

INDENIZATÓRIA.  REPARAÇÃO  DE  DANOS  MATERIAIS  E
MORAIS.  PRODUTO  ENTREGUE  COM  OS  ITENS
ANUNCIADOS.  IMAGEM  MERAMENTE  ILUSTRATIVA,  QUE
NÃO  GARANTE  A  ENTREGA  DE  ACESSÓRIOS  NÃO
DESCRITOS NO ANÚNCIO. DANO MORAL INOCORRENTE. 1.
Na hipótese, não há dúvida quanto à entrega do produto sem o
acessório almejado pelo autor, qual seja, o estojo que aparece
na imagem ilustrativa do anúncio do produto. 2.  No entanto, o
descumprimento  contratual  que  não  resta  configurado,
tendo  em  vista  que  o  produto  entregue  à  parte  autora
atendeu o conteúdo descrito no anúncio. 3. Como suscitado
pelo próprio...

(TJ-RS - Recurso Cível: 71003978061 RS , Relator: Fernanda
Carravetta Vilande, Data de Julgamento: 10/10/2012,  Primeira
Turma Recursal Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do
dia 11/10/2012) (grifos e destaques de agora).

No que se refere aos danos morais, por óbvio, não merecem
guarida.

Isso  porque,  não  restou  caracterizado  qualquer  ato  ilícito
praticado  pela  recorrida,  notadamente  a  alegada  propaganda  enganosa,
conforme fundamentação acima descrita, o que afasta a indenização por dano
moral.

Nesse sentido: 

AGRAVO  REGIMENTAL NO  AGRAVO  (ART.  544  DO  CPC)-
AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANO MORAL - INOCORRÊNCIA
DE  PROPAGANDA ENGANOSA -  SÚMULA N.  7  DO  STJ  -
AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL -
DECISÃO  MONOCRÁTICA  NEGANDO  PROVIMENTO  AO
RECURSO  -  INSURGÊNCIA  DOS  AUTORES.  1.  Não
configurada a violação ao artigo 535 do CPC, por ter o acórdão
hostilizado  enfrentado,  de  modo  fundamentado,  todos  os
aspectos  essenciais  à  resolução  da  lide.  2.  Inocorrência  de
propaganda  enganosa.  Inexistência  de  dano  moral.
Alteração  do  julgado  que  demanda  revolvimento  do  acervo-
fático probatório dos autos. Incidência da Súmula n. 7 do STJ. 3.
Agravo regimental desprovido.
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(STJ - AgRg no AREsp: 287761 MG 2013/0018146-3, Relator:
Ministro MARCO BUZZI, Data de Julgamento: 28/05/2013, T4 -
QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 11/06/2013) (grifos
de agora).

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. CONTRATO
DE  FINANCIAMENTO.  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.
PROPAGANDA  ENGANOSA  NÃO  CONFIGURADA.  DANO
EXTRAPATRIMONIAL  INEXISTENTE.  Não  se  verifica  a
existência de propaganda enganosa, na forma do art. 37, § 1º,
do CDC. A parte autora teve plena ciência das taxas e encargos
praticados pela instituição financeira, e, mesmo assim, optou por
firmar o contrato. Ademais, no documento que embasa o pleito
do autor não há qualquer menção sobre valores concretos de
taxas ou encargos que obriguem o réu a praticá-los, conforme
previsão do art. 30 do CDC. Inexistência de conduta ilícita por
parte da instituição financeira capaz de ensejar reparação
por danos morais. APELAÇÃO DESPROVIDA. (Apelação Cível
Nº  70040788861,  Décima  Quarta  Câmara  Cível,  Tribunal  de
Justiça do RS, Relator: Jorge André Pereira Gailhard, Julgado
em 28/08/2014) (TJ-RS - AC: 70040788861 RS , Relator: Jorge
André  Pereira  Gailhard,  Data  de  Julgamento:  28/08/2014,
Décima Quarta  Câmara Cível,  Data  de Publicação:  Diário  da
Justiça do dia 03/09/2014) (grifei).

III – DISPOSITIVO

Isto posto, NEGO PROVIMENTO AO APELO.

Presidiu  a  Sessão  o  Exma.  Sra.  Desa.  Maria  das  Graças
Morais Guedes  Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da
Cruz (relator);  a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes; e a Exma.
Dra. Vanda Elizabeth Marinho, Juíza Convocada para substituir o Des. Saulo
Henriques de Sá e Benevides.

Presente ao julgamento o Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador
de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba. João Pessoa, 10 de março de 2015.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

                             Relator
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